(continuação da Ata da 39ª Sessão de Julgamento, em 20 de junho de 2017)


SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

ATA DA 39ª SESSÃO DE JULGAMENTO, EM 20 DE JUNHO DE 2017 - TERÇA-FEIRA
PRESIDÊNCIA DO MINISTRO Dr. JOSÉ COÊLHO FERREIRA
Presentes os Ministros Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, William de Oliveira Barros, Alvaro Luiz Pinto, Artur Vidigal de Oliveira, Cleonilson Nicácio Silva, Marcus Vinicius Oliveira dos Santos, Luis Carlos Gomes Mattos, Lúcio Mário de Barros Góes, José Barroso Filho, Odilson Sampaio Benzi, Carlos Augusto de Sousa, Francisco Joseli Parente Camelo, Marco Antônio de Farias e Péricles Aurélio Lima de Queiroz.

Presente o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, designado, Dr. Carlos Frederico de Oliveira Pereira.
Presente a Secretária do Tribunal Pleno, Sonja Christian Wriedt.

A Sessão foi aberta às 13h30, tendo sido lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.
MANIFESTAÇÃO DE MINISTROS

Com a palavra, o Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ proferiu o seguinte relato acerca de sua viagem institucional à Espanha:
Senhor Presidente, 

Senhores Ministros, 

Senhor Subprocurador-Geral de Justiça Militar. 

Na semana passada estive em viagem institucional a Madri, para atividade de intercâmbio com órgãos da Justiça Militar da Espanha. Gostaria de relatar, de forma breve, os eventos que participei. Fui recebido pelo Presidente, membros e auditores do Tribunal Militar Central, ocasião em que assisti palestra sobre a Jurisdição Militar naquele país, bem como proferi alocução sobre o nosso Tribunal. Convidado pela Real Academia de Jurisprudência e Legislação, proferi palestra sobre o tema "Direito Militar e Justiça Militar no Brasil: História, Legislação e Jurisprudência". A Real Academia foi criada em 1730 e se destina ao estudo de doutrina jurídica, jurisprudência e leis. Tive a oportunidade de conhecer a Escuela Militar de Estudios Jurídicos, órgão de formação do Corpo Jurídico das Forças Armadas Espanholas, constituído por Auditores que atuam em todas as áreas do Direito. Recebido por seu Diretor e corpo docente, assisti à exposição sobre a Escola, seus cursos e programas de ensino, além de ouvir relatos da experiência de Oficiais juristas que atuaram na Força de Paz no Líbano e no combate à pirataria marítima na Costa da África, com ênfase ao Direito Operacional e Direito Internacional Humanitário. Por fim, visitei o Estabelecimento Penitenciário Militar, situado em Alcalá de Henares, a 75 quilômetros de Madri. Trata-se de uma prisão modelo destinada ao cumprimento de sentenças por militares. Depois de percorrer as instalações, participei de workshop com o Diretor e Oficiais, com a abordagem de assuntos relacionados ao Direito Penitenciário Militar. O intercâmbio com a Justiça Militar da Espanha justifica-se pela sua similaridade com a nossa Justiça Castrense, a permitir o debate de temas atuais do Direito Militar e proporcionar valiosas informações para o estudo do Direito Comparado. Por nímia deferência a um Ministro desta Corte, fui recebido em audiência pelo Senhor Embaixador do Brasil naquele País. Por delegação da Presidência desta Corte realizei a imposição da Condecoração da Ordem do Mérito Judiciário Militar ao Coronel Rogério Nunes Marques, do Exército Brasileiro, instrutor do Centro de Estudos Superiores de Defesa da Espanha.
Obrigado, Senhor Presidente.

JULGAMENTOS
APELAÇÃO Nº 91-21.2015.7.11.0211 - DF - Relator Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. Revisor Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. APELANTE: ANDRE TEIXEIRA DE CARVALHO, 1º Sgt Aer, condenado à pena de 08 meses de detenção, como incurso no art. 312, c/c o art. 48, parágrafo único, ambos do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 11ª CJM, de 1º/02/2017. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, decidiu pelo sobrestamento do feito, após consultada a Defesa, na forma do art. 75, § 3º, do RISTM, para que novo parecer seja formalizado nos autos, tendo em vista que, na sustentação oral, o Representante da Procuradoria-Geral da Justiça Militar emitiu pronunciamento divergente do escrito. Os Ministros MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA e CARLOS AUGUSTO DE SOUSA não participaram do julgamento. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Carlos Frederico de Oliveira Pereira. A Defesa foi intimada do retorno do processo, previsto para o dia 30 de junho de 2017.
APELAÇÃO Nº 111-79.2016.7.05.0005 - PR - Relator Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA. Revisor Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. APELANTE: EDUARDO DIOGO VIEIRA DE OLIVEIRA, Sd Ex, condenado à pena de 03 meses de detenção, como incurso no art. 203, c/c os arts. 72, inciso I, e 73, todos do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 5ª CJM, de 03/11/2016. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao apelo da Defensoria Pública da União, para manter a Sentença proferida pelo Conselho Permanente de Justiça para o Exército da Auditoria da 5ª CJM, que condenou o Sd Ex EDUARDO DIOGO VIEIRA DE OLIVEIRA, pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA não participou do julgamento. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Carlos Frederico de Oliveira Pereira.
HABEAS CORPUS Nº 116-23.2017.7.00.0000 - CE - Relator Ministro ALVARO LUIZ PINTO. PACIENTE: IURY LIMA DA SILVA ROQUE, Sd Ex. IMPETRANTE: Defensoria Pública da União.
Iniciado o julgamento e concluído o Relatório pelo Ministro ALVARO LUIZ PINTO (Relator), a Defesa, na tribuna, requereu e teve indeferida a juntada aos autos de documento novo apresentado durante a sustentação oral. Na sequência, pediu vista o Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ, após o voto do Ministro Relator, que conhecia do habeas corpus e denegava a Ordem, por falta de amparo legal. Os Ministros MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA, WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS, ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA, CLEONILSON NICÁCIO SILVA, MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS, LUIS CARLOS GOMES MATTOS, LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES, ODILSON SAMPAIO BENZI, JOSÉ BARROSO FILHO, CARLOS AUGUSTO DE SOUSA, FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO e MARCO ANTÔNIO DE FARIAS aguardam o retorno de vista. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Carlos Frederico de Oliveira Pereira. A Defesa foi intimada do retorno de vista para a sequência do julgamento, marcado para o dia 30/6/2017.
HABEAS CORPUS Nº 102-39.2017.7.00.0000 - RS - Relatora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. PACIENTE: MARCELO VICTOR SAUCEDA MARQUES, ex-Sd Ex. IMPETRANTE: Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, conheceu e concedeu a ordem de habeas corpus, em maior amplitude, para anular o Processo n° 18-61.2016.7.03.0203 a partir da nomeação de defensor dativo, com fundamento no art. 468, alínea "c", do CPPM, e, de ofício, declarou extinta a punibilidade do ex-Sd Ex MARCELO VICTOR SAUCEDA MARQUES, pelo advento da prescrição da pretensão punitiva, com fulcro no art. 123, inciso IV, c/c os arts. 125, inciso VII e § 1°, 129 e 133, todos do Diploma Penal Castrense. O Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ não participou do julgamento. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Carlos Frederico de Oliveira Pereira.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 282-17.2011.7.01.0201 - DF - Relator Ministro MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS. EMBARGANTE: O Ministério Público Militar. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 29/03/2017, lavrado nos autos da Apelação nº 282-17.2011.7.01.0201, referente a HERNANDES GUEDES BITTENCOURT, REGINALDO SOUZA DOS SANTOS e WENDERSON TRAJANO DA SILVA, Civis. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e rejeitou os Embargos de Declaração, mantendo íntegro o Acórdão embargado. Os Ministros LUIS CARLOS GOMES MATTOS e PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ não participaram do julgamento.
APELAÇÃO Nº 26-68.2016.7.02.0202 - SP - Relatora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. Revisor Ministro MARCO ANTÔNIO DE FARIAS. APELANTE: ALEX DONIZETI DA SILVA, ex-Sd Ex, condenado à pena de 01 ano de reclusão, como incurso no art. 290, caput, c/c os arts. 72, incisos I e III, alínea "d", e 73, parte final, todos do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 2ª CJM, de 11/10/2016. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso da Defesa, para manter inalterada a Sentença a quo, por seus próprios e jurídicos fundamentos. Os Ministros MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS e PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ não participaram do julgamento. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Carlos Frederico de Oliveira Pereira.
EMBARGOS Nº 170-97.2015.7.11.0211 - DF - Relator Ministro ODILSON SAMPAIO BENZI. Revisor Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. EMBARGANTE: RODOLFO MOREIRA DE SOUZA, ex-Sd Ex. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 26/10/2016, lavrado nos autos da Apelação nº 170-97.2015.7.11.0211. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por maioria, rejeitou os Embargos opostos pela Defesa do ex-Sd Ex RODOLFO MOREIRA DE SOUZA, para manter na íntegra o Acórdão hostilizado, por seus próprios e jurídicos fundamentos. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA acolhia os Embargos opostos pela Defesa, para reformar o Acórdão e fazer prevalecer o voto vencido de sua lavra, proferido na Apelação nº 170-97.2015.7.11.0211. Os Ministros MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS e PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ não participaram do julgamento.
HABEAS CORPUS Nº 107-61.2017.7.00.0000 - RJ - Relatora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. PACIENTE: JOSÉ FRANCISCO DE ALMEIDA, Cel RRm Ex. IMPETRANTE: O Impetrante, em causa própria.
O Tribunal, por unanimidade, conheceu e denegou a ordem, por falta de amparo legal. Os Ministros MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS e PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ não participaram do julgamento.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 282-12.2014.7.01.0201 - DF - Relator Ministro FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO. EMBARGANTE: JONATHAN HENRIQUE DA SILVA, Civil. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 06/04/2017, lavrado nos autos da Apelação nº 282-12.2014.7.01.0201. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e rejeitou os Embargos de Declaração, mantendo íntegro o Acórdão embargado. Os Ministros WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS, MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS e PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ não participaram do julgamento.

APELAÇÃO Nº 43-55.2012.7.02.0102 - SP - Relator Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. Revisor Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. APELANTE: O Ministério Público Militar, no tocante à absolvição de JONAS RODRIGUES CORREA, ex-Sd Ex, do crime previsto no art. 312, caput, do CPM. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 1ª Auditoria da 2ª CJM, de 15/09/2016. Adv. Dr. Jorge dos Santos Matos Filho.

O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao Apelo ministerial, mantendo na íntegra a Sentença hostilizada, por seus próprios e jurídicos fundamentos. Os Ministros WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS, MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS e PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ não participaram do julgamento.
APELAÇÃO Nº 31-55.2016.7.07.0007 - PE - Relator Ministro MARCO ANTÔNIO DE FARIAS. Revisor Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. APELANTE: JACKSON NASCIMENTO DE MOURA, ex-Sd Ex, condenado à pena de 03 meses de detenção, como incurso no art. 209, caput, c/c os arts. 72, inciso I, e 73, todos do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 7ª CJM, de 25/10/2016. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao Recurso defensivo para manter, em seus jurídicos fundamentos, a Sentença hostilizada que condenou o ex-Sd Ex JACKSON NASCIMENTO DE MOURA à pena de 3 meses de detenção, como incurso no art. 209, caput, c/c os arts. 72, inciso I, e 73, todos do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 2 anos, o direito de recorrer em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. Os Ministros WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS, MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS e PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ não participaram do julgamento.
APELAÇÃO Nº 189-78.2016.7.11.0111 - DF - Relator Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. Revisora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. APELANTE: O Ministério Público Militar. APELADA: A Sentença da MMª Juíza-Auditora da 1ª Auditoria da 11ª CJM, de 24/08/2016, que determinou a extinção da Execução da Ação Penal nº 99-07.2015.7.11.0111, referente a THALLYS HENRIQUE GOMES PIMENTA, ex-Sd Ex. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, deu provimento ao Apelo ministerial, para declarar insubsistente a Sentença proferida pela Juíza-Auditora da 1ª Auditoria da 11ª CJM, de 24 de agosto de 2016. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (Revisora) fará declaração de voto. Os Ministros WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS, MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS, ODILSON SAMPAIO BENZI e PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ não participaram do julgamento.
APELAÇÃO Nº 131-88.2015.7.02.0102 - SP - Relator Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. Revisor Ministro ALVARO LUIZ PINTO. APELANTE: KAIQUE DE JESUS PEREIRA, ex-Sd Ex, condenado à pena de 03 anos de reclusão, como incurso no art. 240, § 4º, c/c o art. 72, inciso I, ambos do CPM, com o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 1ª Auditoria da 2ª CJM, de 07/12/2016. Adv. Dra. Fabres Lene de Aquino Delmondes.

O Tribunal, por unanimidade, deu provimento parcial ao recurso Defensivo para, mantendo a condenação do Réu ex-Sd Ex KAIQUE DE JESUS PEREIRA, como incurso no art. 240, § 4°, c/c o art. 72, inciso I, tudo do CPM, tão somente reduzir a pena para 02 anos de reclusão, com o direito ao sursis, pelo período de 02 anos, nas condições do art. 626, com exceção da alínea "a", do CPPM, com o direito de recorrer em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto, no caso de cumprimento efetivo da pena, designando o Juízo da 1ª Auditoria da 2ª CJM para audiência admonitória, ex vi do art. 611 do CPPM. Os Ministros WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS, MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS, ODILSON SAMPAIO BENZI e PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ não participaram do julgamento.
APELAÇÃO Nº 129-74.2015.7.07.0007 - PE - Relator Ministro ALVARO LUIZ PINTO. Revisor Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. APELANTE: O Ministério Público Militar, no tocante à absolvição de BRUNO VIANA DE LUCENA, 1º Ten Temp Ex, de GUILHERME JOSE DA SILVA ANEZIO, Sd Ex, de ERNANDES JUNIOR MIRANDA, ex-Cb Ex, e de DANIEL ANDRADE NOBREGA, LEONARDO MATOS BARBOSA DO NASCIMENTO e STENIO YGOR FERREIRA DA SILVA, ex-Sds Ex, do crime previsto no art. 175, parágrafo único, do CPM. APELADA: A Sentença do Conselho Especial de Justiça da Auditoria da 7ª CJM, de 20/04/2016. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, deu provimento ao Apelo ministerial, para reformar a Sentença e condenar o 1º Ten Temp Ex BRUNO VIANA DE LUCENA à pena de 09 meses e 18 dias de detenção, como incurso no art. 175, parágrafo único, e art. 209, c/c os arts. 70, inciso II, alínea "l", e 79, todos do CPM; o ex-Cb Ex ERNANDES JUNIOR MIRANDA a 07 meses e 06 dias de detenção, como incurso nos art. 175, parágrafo único, e art. 209, caput, c/c o art. 70, alínea "l", todos do CPM; condenar o ex-Sd Ex DANIEL ANDRADE NOBREGA a 03 meses e 18 dias de detenção, como incurso no art. 209, caput, c/c o art. 70, alínea "l", ambos do CPM; e, por fim, o Sd Ex GUILHERME JOSÉ DA SILVA ANEZIO, e os ex-Sds Ex LEONARDO MATOS BARBOSA DO NASCIMENTO e STENIO YGOR FERREIRA DA SILVA a 03 meses de detenção, como incursos no art. 209, caput, do CPM, concedendo-se a todos os Sentenciados o beneficio do sursis pelo prazo de 02 anos, nas condições estabelecidas no Acórdão, fixar o regime inicial aberto para o cumprimento das penas, assegurando-lhes o direito de recorrerem em liberdade, nos termos supramencionados. Os Ministros WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS, MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS, ODILSON SAMPAIO BENZI e PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ não participaram do julgamento.
APELAÇÃO Nº 31-57.2015.7.01.0201 - RJ - Relator Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. Revisor Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. APELANTE: O Ministério Público Militar, no tocante à absolvição de DIOGO CESAR DE SOUZA, 3º Sgt Ex, denunciado como incurso no art. 209, § 2º, c/c os arts. 269, caput, e 79, todos do CPM. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 1ª CJM, de 07/11/2016. Advs. Drs. Fernanda Fagundes Barreto e Mario Jorge Rocha de Souza.
O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao Apelo do Ministério Público Militar, mantendo, destarte, a Sentença hostilizada. Os Ministros WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS, MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS, ODILSON SAMPAIO BENZI e PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ não participaram do julgamento. Presente a Subprocuradora-Geral da Justiça Militar, Dra. Anete Vasconcelos de Borborema.
A Sessão foi encerrada às 20h30 .
Processos em mesa:
1 - Apelação - 63-41.2015.7.02.0102 (PAQ/JPC) 1aAUD2aCJM Adv. DPU
2 - Apelação - 51-30.2015.7.01.0401 (MEG/ALP) 4aAUD1aCJM Adv. FÁBIO ROGÉRIO DA CRUZ LUIZ

3 - Apelação - 133-17.2016.7.09.0009 (CAS/PAQ) AUD9aCJM Adv. DPU
4 - Apelação - 194-56.2009.7.01.0101 (ALP/JBF) ED Adv. JOÃO PAULO DOS SANTOS DIAS DE OLIVEIRA, MAURO DE ALMEIDA FELIX e RODRIGO CALDAS POLLA

5 - Apelação - 117-26.2016.7.07.0007 (AVO/MVS) AUD7aCJM Adv. DPU
6 - Apelação - 94-61.2015.7.12.0012 (CAS/PAQ) AUD12aCJM Adv. DPU
7 - Apelação - 61-37.2016.7.02.0102 (AVO/MAF) 1aAUD2aCJM Adv. DPU
8 - Apelação - 126-23.2016.7.02.0202 (PAQ/JPC) 2aAUD2aCJM Adv. DPU
9 - Apelação - 79-49.2013.7.06.0006 (JCF/LCM) AUD6aCJM Adv. UDINE ANTÔNIO BRANDÃO CARDOSO

10 - Apelação - 67-78.2015.7.02.0102 (MVS/AVO) 1aAUD2aCJM Adv. DPU
11 - Recurso em Sentido Estrito - 3-49.2017.7.03.0303 (MAF) 3aAUD3aCJM Adv. DPU
12 - Conselho de Justificação - 185-26.2015.7.00.0000 (OSB/JCF) Adv. DPU
13 - Mandado de Segurança - 78-45.2016.7.00.0000 (CNS) QA 

14 - Apelação - 59-23.2016.7.07.0007 (OSB/AVO) AUD7aCJM Adv. DPU
15 - Apelação - 183-96.2015.7.11.0211 (OSB/PAQ) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
16 - Apelação - 66-50.2016.7.02.0202 (MVS/MEG) 2aAUD2aCJM Adv. DPU
17 - Apelação - 30-38.2016.7.01.0201 (CNS/AVO) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
18 - Apelação - 131-25.2014.7.02.0102 (LMG/PAQ) 1aAUD2aCJM Adv. DPU
19 - Agravo Regimental - 93-77.2017.7.00.0000 (WOB) HC Adv. DPU
20 - Revisão Criminal - 9-76.2017.7.00.0000 (MVS/PAQ) AUD10aCJM Adv. GLÁUCIO VALENÇA PEREIRA RANGEL

21 - Apelação - 170-48.2011.7.01.0201 (PAQ/CAS) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
22 - Apelação - 213-59.2014.7.01.0401 (LCM/MEG) 4aAUD1aCJM Adv. RICARDO DE OLIVEIRA MANTUANO

23 - Apelação - 37-02.2016.7.09.0009 (MEG/CAS) AUD9aCJM Adv. MARLON RICARDO LIMA CHAVES

24 - Apelação - 46-62.2014.7.08.0008 (MAF/JBF) AUD8aCJM Adv. DPU
25 - Apelação - 72-78.2016.7.11.0211 (OSB/AVO) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
26 - Apelação - 81-67.2012.7.12.0012 (MVS/MEG) AUD12aCJM Adv. DPU
27 - Apelação - 246-04.2013.7.01.0201 (PAQ/ALP) EIFNU Adv. ANA MARIA MAIA, ELAINE TIBCHERANY CUNHA, LUÍS ANTÔNIO ALÔ e MARCIO ESTEVES MONTEIRO

28 - Embargos - 183-21.2014.7.12.0012 (JBF/CAS) AP Adv. DPU
29 - Apelação - 3-05.2014.7.02.0102 (JBF/CAS) 1aAUD2aCJM Adv. ANDRÉ SIMÕES SOARES, LENILDO CARDOSO DA SILVA, MICHAEL GOMES PECORELLA e SANDRO MOURA GOTTGTROY LOPES

30 - Apelação - 145-28.2015.7.07.0007 (OSB/AVO) AUD7aCJM Adv. DPU
31 - Apelação - 80-48.2013.7.12.0012 (LMG/MEG) AUD12aCJM Adv. DPU
32 - Embargos - 102-59.2015.7.11.0111 (MVS/MEG) AP Adv. DPU
33 - Apelação - 2-20.2014.7.02.0102 (ALP/PAQ) 1aAUD2aCJM Adv. DPU
34 - Apelação - 89-26.2013.7.05.0005 (ALP/MEG) AUD5aCJM Adv. ANTONIO EDUARDO MARTINS WEINFURTER

35 - Apelação - 198-74.2015.7.01.0201 (CAS/MEG) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
36 - Apelação - 41-92.2016.7.04.0004 (LCM/PAQ) AUD4aCJM Adv. EDNEIA ALMEIDA DA SILVA, LIVIA CABRAL PEREIRA e WILLYS VILAS BOAS JUNIOR

37 - Apelação - 6-86.2016.7.02.0102 (OSB/JBF) 1aAUD2aCJM Adv. DPU
38 - Apelação - 78-66.2016.7.09.0009 (JPC/PAQ) AUD9aCJM Adv. DPU
39 - Apelação - 98-13.2015.7.11.0211 (PAQ/OSB) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
(Ata aprovada em 22/06/2017)
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